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Estado eMunicípio deverão
implantar abrigos afamílias

Nesta última segunda-feira,
4, o Ministério Público
Estadual (MPE) realizou
audiência para cobrar do
Estado e do Município provi
dências quanto à implantação
de casas lares de família aco
lhedora, para o atendimento
de crianças e adolescentes que
se encontram em alguma situa
ção de vulnerabilidade. O
MPE, diante de uma ação civil,
estabeleceu que os órgãos têm
até o dia 5 de abril para fazer
a criação desses locais.

Segundo a promotora que
está à frente da ação, Maria
Rita, ainda não existe em
Sergipe e nem em Aracaju
nenhuma casa lar de família
acolhedora. O que se tem, até
o momento, são entidades de
atendimento institucional, os
conhecidos abrigos.

"Os abrigos não se encaixam
mais à realidade do ECA
(Estatuto da Criança e do
Adolescente), onde diz que
quando uma criança ou ado
lescente está em situação de
risco ela deve ser encaminha
da paraascasas lares de famí
lia acolhedora. E essas enti
dades existentes, já são con
sideradas antigas e não aten
dem mais as diretrizes do ECA,
que vem solicitando as ade
quaçõeshá 20anos", explica.

Ainda de acordo com a pro
motora, o MPE está realizan
do audiências para tentar
mudar essa realidade no
Estado e na capital sergipana.
"Estamos avaliando a situação
dos abrigos que já existem e
para cobrar dos órgãos umas
mudanças. Na última audiên
cia foi feito um acordo, para
que o Estado e o Município
adaptem os abrigos para que
eles passem a ser casas lares
de família. E eles têm que cum
prir o prazo que foi dado para
isso", afirma.




